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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico: N° 202/2017/SUPEL/RO
Processo Administrativo: Nº 01.1801.03631-00/2016/SEDAM/RO
Interessado: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO

Objeto: Aquisição de equipamentos de informática (impressora laser colorida) visando atender as demandas das ações constantes do Programa de Desenvolvimento Socioeconômico Ambiental Integrado – PDSEAI, conforme quantidade, especificação técnica e disposições contidas no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

Recorrente: MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI (Itens 01 e  02)
Recorrido: Pregoeiro da Equipe KAPPA de Licitações/SUPEL/RO



Aos 27 dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Pacaás Novos, 2º piso, Avenida Farquhar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria Nº 005/GAB/SUPEL/RO de 16.02.2017, publicada no DOE-RO do dia 20.02.2017, para proceder ao exame do Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI (Recorrente) para os itens 01 e 02, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.791.227/0001-06, estabelecida na Av. Paulino Muller, nº 971 – 2º Pavimento, Jucutuquara – Vitória – ES, por discordar da decisão do Pregoeiro que decalssificou a proposta sua proposta para os itens questionados em fase recursal.
 I – DA ADMISSIBILIDADE




Tendo sido enviada pelo Sistema Comprasnet, as argumentações da Recorrente em tempo hábil, o Pregoeiro, à luz do artigo 4º, incisos XVIII e XX da Lei Federal nº 10.520/2002 c/c artigo 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, recebe e conhece dos recursos interpostos, por reunir as hipóteses legais intrínsecas e extrínsecas de admissibilidade, sendo considerados tempestivos. 
II - DAS RAZÕES DA RECORRENTE


Aduz a Recorrente em sua intenção de recurso registrada no sistema, que sua desclassificação é absurda, ilegal, descabida e indevida visto que a impressora ofertada atende 100% das exigências do edital, não tendo nada que fale sobre toner no edital e seus valores, afirmando ser distribuidora oficial Lexmark para todo Brasil e pode sim, vender os produtos nos valores informados na resposta à diligência.




Em sua peça recursal, em estreita síntese, a Recorrente alega que, após a solicitação e a correta entrega de toda a documentação,  tendo o equipamento ofertado, apresentando o melhor valor ao erário público e atendendo 100% das exigências mínimas contidas em edital, o Pregoeiro, indo de encontro a legislação e ao que estabelece os princípios basilares da licitação, bem como o edital, desclassificou esta empresa, alegando que em virtude dos princípios da eficiência, a economicidade e a busca mais vantajosa para a administração, sobre a pífia alegação de que os suprimentos, toners do equipamento ofertado são mais caros, o que não é alvo da presente licitação. Informa ainda que, mesmo encaminhando cotação de preço, demonstrando claramente a inveracidade das alegações e que o preço é compatível, senão mais vantajoso para o erário, manteve a desclassificação, que inclusive se demonstrou mais prejudicial ao erário, levando a presente licitação ao fracasso, o, vez que nenhuma outra empresa conseguiu atender as exigências do edital. 



Na sequência de sua peça recursal, a Recorrente explana sobre os objetivos dos procedimentos licitatórios com base na Lei 8.666/93 e na Constituição Federal Brasileira, destacando a obediência ao princípio da vinculação ao edital que regulamenta o certame licitatório, apresentando doutrina e jurisprudência que julga cabível aos fatos. 



Prossegue a Recorrente em sua argumentação com a transcrição das especificações básicas constantes em Edital para as impressoras dos itens 01 e 02, observando que em momento algum existe qualquer tipo de exigência de que o referido equipamento possua suprimentos custando até o valor X, não podendo então o órgão desclassificar, ou utilizar isso como justificativa para alegar o não atendimento do edital, sob pena de estar desrespeitando o princípio da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório.



A Recorrente, para comprovação de venda de suprimentos no Brasil e da exequibilidade dos preços informados, apresenta declaração da empresa LEXMARK INTERNACIONAL DO BRASIL LTDA, transcrita abaixo:

“DECLARAÇÃO”

“A LEXMARK INTERNACIONAL DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, com matriz estabelecida à Avenida Doutor Antônio João Abdalla, nº 260, Parte 01, Galpão 200, Setor Lexmark, Bairro Cristais (Jordanésia), CEP 07750-700, no Município de Cajamar, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 00.767.378/0001-15 e filial estabelecida à Rua do Rócio, nº 430 - 4º andar, Bairro Vila Olímpia, Município e Estado de São Paulo, inscrita sob CNPJ nº 00.767.378/0002-04, na qualidade de fabricante / detentor da marca LEXMARK, declara para os devidos fins, que a empresa MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 23.791.227/0001-06, estabelecida à Avenida Paulino Muller, 971, Bairro Jucutuquara, Município de Vitória, Estado do Espírito Santo, é um distribuidor autorizado, dedicado à venda de Suprimentos Originais e Equipamentos, credenciado pela Lexmark Internacional do Brasil LTDA., estando apto a comercializar a toda linha de produtos LEXMARK em todo o Território Nacional.
Declara ainda que, os suprimentos dos equipamentos CS725DE e X748DE, ofertados ao referido Pregão Eletrônico, são amplamente vendidos em Território Nacional e que o preço de custo informado pela empresa Mil Print Informática EIRELI - EPP está exequível.”

“Esta declaração tem validade de 30 (trinta) dias.
Atenciosamente, 
Lexmark Internacional do Brasil Ltda.
Claiton Clivati Camargo
Diretor de Canais
Lexmark Internacional do Brasil Ltda.
Robert Emunds.

Diretor de Operação”
III - DO PEDIDO DA RECORRENTE




A Recorrente finaliza sua peça recursal informando entender que ficou devidamente comprovado que o equipamento ofertado atende plenamente o edital, devendo sua desclassificação ser revista.

IV - DAS CONTRARRAZÕES




Dentro do prazo estabelecido, foi verificado no sistema que nenhuma participante usufruiu da sua prerrogativa de contrarrazoar as alegações da Recorrente 1, desconsiderando esse direito previsto em Lei e no Instrumento Convocatório.

V - DO MÉRITO (DOS FATOS)



Concluída a fase de lances do certame constatou-se a seguinte configuração referente à classificação dos participantes, para os itens questionados pela Recorrente 1:

Item 01
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI – EPP
	52.313,38

	2º
	SEGINFO COMÉRCIO & SERVIÇOS EMPRESARIAIS EIRELI – LTDA
	138.199,91


Item 02
	CLASS.
	EMPRESA
	VALOR (R$ 1,00)

	1º
	MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI – EPP
	14.369,00

	2º
	PEREIRA E LIMA LTDA
	23.675,00





Na sequência do certame, após a fase de negociação, o Pregoeiro solicitou a Proposta atualizada da Recorrente para os itens 01 e 02, que atendeu à convocação dentro do prazo estipulado em Edital. Por tratar-se de equipamentos de informática com descrição complexa, os autos foram remetidos à origem para análise em 01.08.2017, retornando com análise em 16.08.2017, com o pedido de diligência junto à empresa Recorrente para que apresentasse documentos comprobatórios demonstrando onde os suprimentos poderiam ser encontrados no Brasil, o custo de cada toner e outras informações que achasse pertinente. Após a formalização da diligência, a Recorrente apresentou a documentação constante dos autos às fls. 418/421, bem como a transcrição do chat onde a mesma responde a alguns questionamentos (Despacho às fls. 422). Seguindo os procedimentos, o órgão requisitante, pronunciasse através da Análise Técnica às fls. 438, que baseou-se no Memo. Nº 038/2017-CTI/SEDAM, pugnando pela desclassificação da Recorrente, face a indisponibilidade de fornecedores dos suprimentos para as impressoras perquiridas e a discrepância dos valores dos suprimentos informado pela licitante com os orçados pela CTI, com base nos princípios da economicidade, da eficiência e da busca da proposta mais vantajosa ao interesse público, sendo a atual Recorrente desclassificada com base nas análises constantes dos documentos acima referidos.      



O certame prosseguiu com a convocação para negociação de preços com as empresas remanescentes, não tendo obtido êxito, com as licitantes que responderam ao chat informando da impossibilidade de redução ao preço estimado, sendo declarados “fracassados” os itens 01 e 02, com a abertura do prazo para manifestar a intenção de recurso, onde insurge-se contra a decisão do Pregoeiro a Licitante Recorrente para os itens 1 e 2, sendo concedido o prazo legal para apresentar a peça recursal, cujos argumentos encontram-se, em síntese, nos tópicos II e III deste Termo de Análise.



Diante dos fatos, este Pregoeiro, em fase diligencial, decidiu proceder consulta à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental – SEDAM/RO, para posicionar-se quanto às argumentações da Recorrente, face a desclassificação lastrear-se nos seguintes documentos: Memo. Nº 034/2017-CTI/SEDAM, Memo. Nº 038/2017-CTI/SEDAM, Análise Técnica inicial e Análise Técnica conclusiva, todas constantes dos autos, elaboradas por seu Coordenador de Tecnologia da Informação e pelo Coordenador Geral do GOT, que posicionaram-se pelo Memo. Nº 041/2017 – CTI/SEDAM e anexos (fls. 471/475) e pela Análise das Razões Recursais (fls. 475/478) da seguinte forma:

“(...) I – DO RECURSO (...).”

“(...) II – DAS RAZÕES RECURSAIS (...).”

“(...) III – DA SÍNTESE DOS FATOS (...).”

“IV DA CONCLUSÃO”
“Em que pese assistir razão a Recorrente em suas alegações concernentes a omissão no Termo de Referência em relação aos suprimentos, considerando o Princípio da Supremacia e Indisponibilidade do Interesse Público, que configura-se nos dizeres de Hely Lopes Meirelles: “como um dos princípios de observância obrigatória pela Administração Pública...” (. Hely Lopes, 1997, 95). Ao deixar de tutelar apenas os direitos individuais e passar a se preocupar com interesses da sociedade, a Administração deve sempre ser norteada por este princípio. Intimamente ligado ao princípio da supremacia encontra-se o da indisponibilidade do interesse público. Ao administrador é dada a tarefa de zelar pelos interesses da coletividade. Assim, esse gerenciador não pode dispor daqueles interesses em detrimento da proteção aos particulares.”
“Considerando o Princípio da Economicidade e Eficiência, sendo que este princípio trata-se após o fim da licitação a escolha da proposta mais vantajosa, deve o administrador estar incumbido de honestidade ao cuidar da coisa pública, não dispendendo, ao seu talante, recursos desnecessários. Relaciona-se com o princípio da moralidade bem como com o da eficiência, este inserido no texto constitucional pela Emenda n. 19/98. Marçal Justen Filho, no tocante ao princípio da economicidade assim afirma “... Não basta honestidade e boas intenções para validação de atos administrativos. A economicidade impõe adoção da solução mais conveniente e eficiente sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos”. (Justen Filho, 1998, p.66).”
“(...)”

“Considerando que a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se deve buscar sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º da Lei nº 8.666/93.”

“Desta forma, primando pelo interesse público e ante a inconveniência e inoportunidade da continuidade do procedimento em tela deve a Administração rever seus atos (autotutela) e consequentemente revogá-los, fazendo-se necessário a reanálise do Termo de Referência que originou o presente certame, especialmente através da retificação do mesmo, por ser, segundo o nosso entendimento, inviável seu prosseguimento, da forma como se apresenta.” 

“Nesse diapasão dispõe o art. 49 da Lei Federal 8.666/93:”
“Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ..., mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.” (grifo nosso)”

“Acerca do assunto, o Supremo Tribunal Federal, através da Súmula 473, sedimentou seu entendimento de que:”

“A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” (grifamos)

“Verifica-se pela leitura do dispositivo e da Súmula acima mencionados que, não sendo conveniente e oportuno para a Administração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento licitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação, respeitando-se assim os princípios da legalidade e da boa-fé administrativa.” 

“Assim, no presente caso, a revogação prevista no art. 49 da Lei de licitações, constitui a forma adequada de desfazer o procedimento licitatório tendo em vista a superveniência de razões de interesse público que fazem com que o procedimento licitatório inicialmente pretendido, nos termos anteriormente elaborado, não seja mais conveniente e oportuno para a Administração Pública, restando patente os pressupostos da revogação.”
“Por outro lado, vistos que o processo encontra-se em fase de análise da documentação de habilitação, logo não houve empresa declarada vencedora, muito menos a adjudicação e homologação do certame licitatório, portanto, os licitantes classificados não têm qualquer direito a ser protegido em face de possível desfazimento do processo de contratação, o que afasta a necessidade de lhe ser assegurado o exercício do contraditório e da ampla defesa, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Senão vejamos:”



“ADMINISTRATIVO – LICITAÇÃO – MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – REVOGAÇÃO – CONTRADITÓRIO. 1. (...). 2.(...). 3. (...). 4. A revogação da licitação, quando antecedente da homologação e adjudicação, é perfeitamente pertinente e não enseja contraditório. 5. Só há contraditório antecedendo a revogação quando há direito adquirido das empresas concorrentes, o que só ocorre após a homologação e adjudicação do serviço licitado. 6. O mero titular de uma expectativa de direito não goza da garantia do contraditório. 7. Recurso ordinário não provido. (STJ - RMS: 23402 PR 2006/0271080-4, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 18/03/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/04/2008) (grifo nosso)”
“Destarte, visando defender o interesse público e a economicidade, o entendimento é pela revogação do referido certame, possibilitando a esta Secretaria rever seus atos no campo da discricionariedade e oportunidade com a finalidade de readequação do Termo de Referência, tencionando descrever impressoras com suprimentos de informática (toners) com valores em menor escala, objetivando a não caracterização de dando ao Erário Público, salvaguardando assim a Administração Pública.”
“V – DA DECISÃO”
“Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já expostos, o Coordenador Geral do GOT/PDSEAI mantém a decisão, smj, de desclassificar a empresa MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI – EPP e entende ser necessário a REVOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 202/2017/KAPPA/SUPEL/RO, nos termos do artigo 49 da Lei Federal nº 8.666/1993.”
“Salienta-se que, a presente justificativa não vincula a decisão Superior acerca da conveniência e oportunidade do ato de revogação da licitação. Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios à Autoridade Superior, a quem cabe a análise desta decisão pela inabilitação da empresa MIL PRINT INFORMÁTICA EIRELI – EPP e pela revogação do presente certame.”
“Assim sendo, ante todo o exposto, e para salvaguardar os interesses da Administração, demonstrada a hipótese incidente desta contratação trazer danos ao erário público em decorrência do elevado custo dos suprimentos do produto ofertado pela empresa licitante e ora Recorrente, submetemos a presente justificativa à Autoridade Superior para apreciação e posterior ratificação.”
“Ratifico os termos da justificativa apresentada pelo Coordenador Geral do GOT/PDSEAI/SEDAM, e REVOGO o Pregão Eletrônico nº 202/2017/KAPPA/SUPEL/RO, nos termos do art. 49, da Lei nº 8.666/93.”
“Encaminhem-se os autos à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL e após a revogação do certame licitatório e demais providências que forem necessárias, retornem os autos ao GOT/PDSEAI para readequação do Termo de Referência.”
“Vilson de Salles Machado

Secretário de Estado de Desenvolvimento Ambiental”
VI - DA DECISÃO

Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise do recurso interposto, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, a ampliação da disputa, da razoabilidade, da proporcionalidade, entre outros, bem como o objetivo da seleção da proposta que melhor atenda às necessidades do órgão requisitante, e,


Considerando que a equipe técnica do órgão requisitante, demostrou através dos Memorandos de nºs.   034, 038 e 041, todos da CTI/SEDAM, que a aquisição dos equipamentos em questão poderiam trazer insegurança futura à administração no que se refere a suprimentos,


Considerando que o órgão requisitante, através seu Ordenador de Despesas, pugnou pela revogação do presente certame, concluindo pela readequação do Termo de Referência, redefinindo as especificações das impressoras, otimizando a utilização de suprimentos de informática (toners) com valores que não venham a caracterizar danos ao Erário Público, restando claro a perda do objeto do Recuso Administrativo em tela,

Este Pregoeiro, dá provimento ao recurso, para julgando-o IMPROCEDENTE e consequentemente manter a decisão proferida no Pregão Eletrônico nº 202/2017/SUPEL/RO e constante em ata.
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrado o presente Termo, o qual vai lavrado e assinado por este Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho, 27 de setembro de 2017.

Vivaldo Brito Mendes
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL/RO
